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V.B. Participações S.A
CNPJ 22.575.279/0001-74 - NIRE 35300478355

Extrato Ata da Assembleia Geral Extraordinária
21/02/2022, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispen-
sado a convocações.  Totalidade do Capital Social. Mesa: Presidente: 
Vilmer Baldan; Secretária: Maria Cristina Baldan Cavichia. Delibera-
ções: a) aprovam a antecipação de distribuição antecipada de dividen-
dos, nos termos propostos pela Diretoria, a ser realizada em 22/02/2022. 
Encerramento: Foram encerrados os trabalhos. Jucesp nº 147.773/22-
2 em sessão de 23/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Fundação Butantan
CNPJ: 61.189.445/0001-56

COMUNICA: Abertura de Seleção de Fornecedores
EDITAL 011/2022, Modalidade: Ato Convocatório - Presencial, Tipo: Menor 
Preço. OBJETO DA SELEÇÃO: Contratação de empresa especializada 
para substituição e adequação de DMI do prédio 56 - Descontaminação e 
reforma do prédio 59 - Influenza. DATA: 20/04/2022, HORA: 10h30min, 
LOCAL: Centro Administrativo (Avenida da Universidade, 210 - Cidade 
Universitária - Butantã - São Paulo/SP). O Edital está disponível no site:
http://www.fundacaobutantan.org.br.

Companhia Regional de Habitações
De Interesse Social - CRHIS  

 CNPJ 51.097.236/0001-29
Aviso aos Acionistas

Comunicamos aos senhores acionistas desta Companhia que se encon-
tram à disposição na sede social da empresa, na Rua Guatemala, 294, 
Bairro Aclimação, Araçatuba-SP, os documentos a que se refere o Artigo 
133, da Lei 6.404, de 15/12/1976, referentes ao exercício social encer-
rado em 31/12/2021. Araçatuba-SP, 30 de março de 2022 - A Diretoria.

BANCO YAMAHA
MOTOR DO BRASIL S.A.

CNPJ: 10.371.492/0001-85 - NIRE: 35.300.361.997
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 14 DE MARÇO DE 2022 - ÀS 16:00 HORAS
CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, JUCESP - 
Certifi co o registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº
161.698/22-0 em 29.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Permetal S.A. - Metais Perfurados
CNPJ nº 61.139.192/0004-59 - NIRE nº 35.300.049.055

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convidamos os senhores acionistas, para se reunirem em A.G.O., a ser 
realizada por videoconferência, em 18/4/2022 às 10:00 horas. O link para 
realização da reunião será disponibilizado aos participantes com antece-
dência. Ordem do Dia: (a) Aprovação das Demonstrações Contábeis e 
do exercício social encerrado em 31/12/2021; (b) Eleição de diretoria e 
fi xação de honorários; (c) Outros assuntos de interesse da sociedade. 

Cravinhos, 31 de março de 2022. A Diretoria. (1, 2 e 5/4)

Somos Sistemas de Ensino S.A.
CNPJ nº 49.323.314/0001-14

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Compa-
nhia, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, rela-
tivos ao exercício social encerrado em 31/12/2021. Encontram-se disponí-
veis na sede da Companhia. São José dos Campos, 31 de março de 2022.

Bruno Giardino Roschel de Araújo
Diretor de Relações com Investidores

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras da Real e Benemérita Associação de Beneficência Portuguesa (em milhares de Reais)

Aos Conselheiros e Diretores da Real e Benemérita Associação de 
Beneficência Portuguesa - São Paulo/SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras da Real e Benemérita Associação Portuguesa de 
Beneficência (“Associação”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Real e Benemérita 
Associação Portuguesa de Beneficência em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação a Associação, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabili-
dades da administração e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

 Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Associação continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Associação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Associação são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-

nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Associação. - Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Associação. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Associação a 
não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Bruno Cesar Vieira da Silva
CRC 2SP014428/O-6 Contador - CRC SP270337/O-1

24 Despesas gerais e administrativas:
2021 2020

Serviços prestados 293.405 267.263
Despesas com materiais 49.752 43.573
Energia, utilidades e telecomunicações 21.749 24.280
Comunicação e marketing 17.825 17.935
Provisão para contingências 14.948 15.586
Impostos, taxas e contribuições 4.428 2.768
Despesas gerais 7.932 6.794

410.039 378.199
25 Receita financeira líquida: 2021 2020
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 12.796 8.419

12.796 8.419
Despesas financeiras
Juros sobre passivo atuarial (30.945) (33.782)
Juros sobre financiamentos (19.657) (17.035)
Descontos concedidos (384) (26.995)
Variações cambiais e monetárias líquidas (13.116) (13.817)
Outras despesas financeiras (5.365) (885)

(69.467) (92.514)
(56.671) (84.095)

26 Assistência social e Certificações: A Associação é imune a impostos 
federais de acordo com o artigo 150, inciso VI, “c” da Constituição Federal 
do Brasil em razão de cumprir os requisitos legais, também de acordo com 
o artigo 195, § 7º da Constituição Federal, dispensada da certificação pre-
vista na Lei nº 12.101, de 27/11/2009, por força de decisão judicial proferida 
nos autos do processo nº 5031998-79.2018.4.03.6100, que reconheceu 
seu direito de fruir da referida isenção das contribuições sociais, obedecen-
do apenas às condições veiculadas pelo Código Tributário Nacional, das 
quais é cumpridora. Afirmamos também que a tutela jurisdicional em nossa 
ação que acolhe a Associação se estende para os seguintes tributos: Con-
tribuição ao PIS, COFINS, PIS-Importação, COFINS-Importação, PIS-Fo-
lha, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuições previ-
denciárias (artigo 22 da Lei nº 8.212/91). Em novembro de 2016 foi 
publicada a portaria 2.213 habilitando a Associação como “Hospital de En-
sino”. Em setembro de 2016, o Ministério da Saúde /DCEBAS informou que 
a Associação, sendo uma instituição habilitada como CACON (portaria SAS 
n° 62, de 11/03/2009) se integra na “Rede de Atenção Oncológica”. Além 
disso a Associação possui as seguintes certificações: a. Certificação de 
Associação Beneficente de Assistência Social A Associação é portadora do 
Certificado de Associação Beneficente de Assistência Social - CEBAS re-
novado pela Portaria n° 1.169, de 30 de julho de 2018, publicado no DOU 
em 06 de agosto de 2018, com validade para o período de 01 de janeiro de 
2019 a 31 de dezembro de 2021. A produção filantrópica de 2021 totalizou 
26,5 mil internações 154,7 mil procedimentos ambulatoriais, concentrando 
internações e procedimentos de alta e baixa complexidade, com atendi-
mento exclusivo aos clientes encaminhados pelo SUS. b. ONA - Organiza-
ção Nacional de Acreditação - Nível Pleno, pela qualidade de serviços em 
saúde, com foco em segurança do paciente; c. ISO 55001 por excelência 
em gestão de ativos; d. HIMSS (Healthcare Information and Management 
Systems Society) Nível 6, por excelência no processo de utilização do pron-
tuário eletrônico; referenciamento pela Korn Ferry, no quesito foco e segu-
rança do paciente; e. Selo SINASC (Sistema de Informações sobre Nasci-
dos Vivos) - Prata, pela qualidade dos dados inseridos no Sistema de 
Nascido Vivo e Declaração de Nascido Vivo da Secretaria Municipal de 
Saúde de São Paulo; f. Utilidade Pública, a Associação foi declarada de 
Utilidade Pública: Estadual, Decreto nº 34.929 de 09/05/59, e Municipal, 
Decreto nº 5.036 de 11/01/61, alterado pelo Decreto nº 44.409 de 20/02/04. 
g. Hospital de excelência: em dezembro de 2016 foi reconhecida pelo Minis-
tério da Saúde como “Hospital de excelência” através da Portaria nº 2.678, 
passando a integrar o grupo dos seis hospitais de excelência do Brasil, ra-
tificando os esforços em prol da saúde em primeiro lugar, sua vocação para 
filantropia e sua capacidade técnica, qualificando-a para continuar prestan-
do serviços de qualidade de maneira ainda mais estratégica. Proadi-SUS: 
No final de 2020 a BP foi oficialmente integrada ao Programa de Desenvol-
vimento Institucional do Sistema Único de Saúde (Proadi-SUS), que contri-
bui para o desenvolvimento da saúde pública brasileira por meio de projetos 
de abrangência nacional. A inclusão da BP nesse grupo é uma oportunida-
de de compartilhar com um grande número de instituições públicas que 
atendem populações carentes e desfavorecidas em termos de acesso à 
saúde todo o know-how assistencial e de gestão dos profissionais da insti-
tuição. O valor reconhecido como gastos com ações em filantropia de R$ 
60.389 referem-se ao valor apurado pela Associação a ser incorrido no pri-
meiro ano em projetos do Proadi-SUS, sendo R$ 9.161 já incorridos, como 
demonstrado a seguir, e R$ 51.228 a incorrer nos próximos exercícios do 
triênio.
PROADI Projeto Rede Colaborativa 3.105
PROADI Projeto Regionalização 3.092
PROADI Projeto Saúde em Nossas Mãos 1.358
PROADI Projeto Regula Mais Brasil Colaborativo 962
Total 8.517
Gastos compartilhados 644
Total empenhado em 2021 9.161

27 Renúncia Fiscal: Em atendimento a ITG 2002(R1) - Associação sem 
finalidade de lucros, aprovada pela resolução CFC nº 1.409/12 e alterada 
pela resolução 2015/ITG 2002(R1) em setembro de 2015, a Associação por 
julgamento, apresenta a seguir a relação dos tributos (impostos e contribui-
ções) objetos de renúncia fiscal: - Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e Contribuição Social Sobre o Lucro (CSLL); - Imposto de Renda Retido na 
Fonte (IRRF) e Imposto sobre Operações Financeiras (IOF); - Programa 
para Integração Social (PIS); - Contribuição Sobre Serviços (ISS) e Predial 
e Territorial Urbano (IPTU); - Contribuição Patronal ao Instituto Nacional de 
Seguro Social (INSS), Contribuição ao Financiamento da Seguridade So-
cial (COFINS). 28 Instrumentos financeiros: A Associação não possui 
operações financeiras com instrumentos financeiros, entretanto, poderá in-
correr em riscos relativos a “Risco de crédito e Risco de liquidez”. Estrutura 
do gerenciamento de risco: O gerenciamento de risco da Associação visa 
identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e controles 
de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. Ris-
co de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Associa-
ção caso um cliente ou contraparte ou de instituições financeiras depositá-
rias de recursos de investimentos financeiros falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de con-
vênios e SUS. Para mitigar esses riscos, a Associação adota como prática 
a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, ge-
renciamento no processo de revisão prévia de glosas junto aos convênios 
médicos e constituição de provisão para perdas em créditos duvidosos as-
sim como o acompanhamento permanente das posições em aberto, para 
os valores a receber de convênios e particulares, a Associação constitui 
provisão para perdas julgada suficiente para cobrir eventuais inadimplên-
cias, quanto ao contas a receber do SUS o risco é minimizado por tratar-se 
de contas a receber de órgãos públicos cujos valores e limites de repasses 
de recursos estão pré-definidos em contrato. No que tange às instituições 
financeiras a Associação somente realiza operações com instituições finan-
ceiras de baixo risco avaliadas por agências de rating e aplicações em  
títulos de renda fixa. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil  
dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito, conforme
demonstrado abaixo: 2021 2020
Caixa e equivalente de caixa 104.877 66.204
Títulos e valores mobiliários 163.284 292.785
Recursos vinculados à terceiros 91 15.621
Contas a receber 742.089 620.154
Outros créditos 2.617 2.694

1.012.958 997.458
Os saldos de contas a receber de clientes está reduzido por provisão para 
créditos de liquidação duvidosa em montantes que a Administração consi-
dera suficiente para cobrir eventuais perdas. Risco de liquidez: O quadro 
a seguir analisa os passivos e instrumentos financeiros da Associação, por 
faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balan-
ço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados 
no quadro a seguir são os fluxos de caixa não descontados contratados e, 
portanto, podem não ser conciliados com os valores contábeis.

Valor 
con- 
tábil

Valor 
Con- 

tratado

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Entre 
2 e 5 
anos

Acima 
de 

5 anos
Em 31 de  
 Dezembro de 2021
Fornecedores 
 de materiais e
 medicamentos 175.657 175.657 175.657
Honorários e comis- 
 sões médicas 25.979 25.979 25.979
Empréstimos - CCB 287.331 313.913 155.382 130.245 1.704
Outras contas a pagar 39.855 39.855 22.947 16.908

Valor 
con- 
tábil

Valor 
Con- 

tratado

Menos 
de 1 
ano

Entre 
1 e 2 
anos

Entre 
2 e 5 
anos

Acima 
de 

5 anos
Em 31 de Dezembro
 de 2020
Fornecedores
 de materiais e
 medicamentos 142.568 142.568 142.568
Honorários e co 
 missões médicas 23.718 23.718 23.718
Empréstimos - CB 284.322 313.913 2.573 172.778 138.562
Outras contas  
 a pagar 27.685 27.685 23.185 4.500
Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil 
dos instrumentos financeiros remunerados por juros variáveis da Associa-
ção eram:
Instrumentos de taxa variável 2021 2020
Ativos financeiros - CDI
Aplicações financeiras (caixa e equivalentes de caixa) 103.443 56.081
Títulos e valores mobiliários 163.284 236.704
Recursos vinculados à convênios 91 15.621
Total 266.818 308.406
Passivos financeiros - CDI

Instrumentos de taxa variável 2021 2020
Empréstimos 287.331 284.322
Total 287.331 284.322
Exposição líquida a variação do - CDI 20.513 24.084
A Associação mantém parcela substancial de suas aplicações financeiras, 
títulos e valores mobiliários e empréstimos indexados à variação do CDI. 
Em 31 de dezembro de 2021, a Associação apresentava exposição liquida 
a variação de CDI no montante de R$ 20.512 (R$ 24.084). Risco cambial: 
A Associação mantinha operações de empréstimos em moedas estrangei-
ras que eram expostas a riscos de mercado decorrentes de mudanças nas 
cotações das respectivas moedas estrangeiras. Qualquer flutuação da taxa 
de câmbio pode aumentar ou reduzir os referidos saldos. Em 31 de dezem-
bro de 2021 não possuíam instrumentos financeiros sujeitos a variação 
cambial, pois as transações foram liquidadas durante o exercício. A Asso-
ciação não opera com derivativos financeiros que visam proteger a exposi-
ção cambial de seus financiamentos em moeda estrangeira. Em 31 de de-
zembro de 2021, a Associação não tinha contratos em aberto envolvendo 
operações com derivativos. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco 
que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e 
taxas de juros têm nos ganhos da Associação, no valor de suas aplicações 
financeiras ou na possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos 
serviços prestados pela Associação e dos demais insumos utilizados no 
processo de prestação do serviço. Essas oscilações de preços e taxas po-
dem provocar alterações nas receitas e nos custos da Associação. O obje-
tivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as expo-
sições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis. Esse risco é 
mitigado uma vez que o principal componente do custo se refere custo de 
pessoal fixado em moeda nacional e de acordo com o acordo coletivo da 
categoria. Com relação às taxas de juros, visando à mitigação desse tipo de 
risco, a Associação centraliza seus investimentos em operações com taxas 
de rentabilidade que acompanham a variação do CDI em certificado de 
depósito interbancário e fundos de renda fixa. Gestão de capital: A política 
da Administração da Associação é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro 
do negócio. A Administração da Associação procura manter um equilíbrio 
entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de finan-
ciamentos e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição 
de capital saudável. Em 31 de dezembro de 2021 a Associação possuía um 
saldo de caixa e equivalente de caixas e títulos e valores mobiliários de  
R$ 268.252. Estimativa do valor justo: A Associação divulga seus ativos 
e passivos a valor justo, com base nos pronunciamentos contábeis  
pertinentes que definem valor justo, a estrutura de mensuração do valor 
justo, a qual se refere a conceitos de avaliação e práticas e requer determi-
nadas divulgações sobre o valor justo. Valor justo versus valor contábil: 
Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os va-
lores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

2021 2020
Valor  

contábil
Valor  
justo

Valor  
contábil

Valor  
justo

Ativos financeiros designados pelo
 valor justo por meio do resultado
Títulos e valores mobiliários 163.284 163.284 236.704 236.704
Caixa e equivalentes de caixa - 
 Aplicações financeiras 103.443 103.443 56.081 56.081
Ativos mensurados pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 1.434 1.434 10.123 10.123
Contas a receber de clientes 742.089 742.089 620.154 620.154
Outros créditos 2.617 2.617 3.599 3.599
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores de materiais e 
 medicamentos 175.657 175.657 142.568 142.568
Empréstimos - CCB 287.331 287.331 284.322 284.322
Honorários e comissões médicas 25.979 25.979 23.718 23.718
Adiantamento de clientes 3.953 3.953 23.667 –
Outras contas a pagar 39.855 39.855 27.685 27.685
As aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários, classificadas como 
valor justo por meio do resultado, são classificadas na categoria nível 2. 
Para os níveis 1 e 3, a Associação não possuía nenhuma operação a ser 
classificada nas datas-bases. Os valores justos dos ativos e passivos finan-
ceiros quando comparados aos valores contábeis apresentados na de-
monstração da posição financeira não apresentam variações. 29 Partes 
relacionadas: Ao longo do ano de 2021, a Associação não recebeu recur-
sos de partes relacionadas. O estatuto da Associação em seu artigo 29 
prevê que os membros do Conselho de Administração, bem como a Direto-
ria Administrativa, órgãos de governança responsáveis pela administração 
da Associação não são remunerados.

Assis Augusto Pires - Diretor Presidente
Denise Soares dos Santos - CEO  

Valter Baptista Bornal - Contador - CRC 1SP 201.591/O-6
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